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 Agrupamento de Escolas de Salvaterra de Magos

Aviso (extrato) n.º 3844/2017

Procedimento Concursal Prévio para o cargo de Diretor
1 — Abertura do concurso
Nos termos do disposto nos artigos 21.º e 22.º do Decreto -Lei 

n.º 75/2008, de 22 de abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, torna -se público que se encontra aberto 
o concurso para provimento do lugar de Diretor do Agrupamento de 
Escolas de Salvaterra de Magos, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do 
dia seguinte ao da publicação do presente Aviso no Diário da República.

2 — Opositores ao concurso
Podem ser opositores a este procedimento concursal:
a) Docentes de carreira do ensino público;
b) Docentes profissionalizados com contrato por tempo indeterminado 

do ensino particular e cooperativo.

Os docentes referidos nas alíneas a) e b) devem contar, pelo menos, 
cinco anos de serviço e qualificação para o exercício das funções de 
administração e gestão escolar.

3 — Qualificações para o exercício das funções
3.1 — Consideram -se qualificados para o exercício de funções de 

administração e gestão escolar os docentes que preencham uma das 
condições previstas no n.º 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 137/2012, 
de 2 de julho.

3.2 — De acordo com o n.º 4 do artigo acima referido, as candidaturas 
apresentadas por docentes com o perfil a que se referem as alíneas b), 
c) e d) só serão consideradas na inexistência ou na insuficiência, por 
não preenchimento de requisitos legais de admissão ao concurso, das 
candidaturas que reúnam os requisitos previstos na alínea a) do mesmo 
artigo.

4 — Formalização das candidaturas
4.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, em modelo próprio, disponibilizado na página eletrónica e nos 
serviços administrativos da Escola. Este requerimento será dirigido à 
Comissão Permanente do Conselho Geral do Agrupamento de Escolas 
de Salvaterra de Magos.

4.2 — O requerimento referido no ponto anterior terá de ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e atualizado, datado e assinado, onde 
constem, respetivamente, as funções que tem exercido, a formação 
profissional que possui, devidamente comprovada sob pena de não ser 
considerada;

b) Projeto de intervenção no Agrupamento de Escolas de Salvaterra 
de Magos, contendo a identificação de problemas, a definição da missão, 
as metas e as linhas de orientação da ação, bem como a explicitação do 
plano estratégico a realizar no mandato.

4.3 — É obrigatória a prova documental dos elementos constantes 
do currículo, com exceção daqueles que se encontrem arquivados no 
respetivo processo individual, caso este se encontre no Agrupamento 
de Escolas de Salvaterra de Magos.

4.4 — As candidaturas podem ser entregues pessoalmente nos serviços 
administrativos da escola, em envelope fechado, durante o horário de 
expediente ou remetidas por correio registado com aviso de receção 
(data de expedição dos correios), ao cuidado da Comissão Permanente 
do Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de Salvaterra de Magos, 
na Rua do Parque, 2120 -092, Salvaterra de Magos, até ao termo do prazo 
fixado para a sua apresentação.

5 — As candidaturas serão apreciadas considerando:
a) A análise do curriculum vitae de cada candidato;
b) A análise do projeto de intervenção no Agrupamento de Escolas 

de Salvaterra de Magos;
c) O resultado da entrevista individual realizada com o candidato.

6 — Processo de avaliação das candidaturas
A avaliação das candidaturas será feita de acordo com o definido no 

artigo 22 -B do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho.

7 — Lista de candidatos admitidos e excluídos
As listas de candidatos admitidos e de candidatos excluídos do con-

curso serão afixadas no átrio principal da Escola Básica e Secundária de 
Salvaterra de Magos e publicadas na sua página eletrónica no prazo de 
10 dias úteis após a data limite de apresentação das candidaturas, sendo 
estas as únicas formas de notificação dos candidatos.

8 — Recursos
Qualquer reclamação deve ser apresentada à Comissão Permanente 

do Conselho Geral no prazo de 2 dias úteis a contar da data da afixação 

e divulgação na página eletrónica do Agrupamento de Escolas de Salva-
terra de Magos das referidas listas. O recurso será apreciado e decidido 
no prazo de 5 dias úteis, nos termos do ponto quatro, do artigo 22.º -B 
do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 137/2012, de 2 de julho.

9 — Regulamento
O regulamento do presente procedimento concursal será disponibi-

lizado na página eletrónica e nos serviços administrativos do agrupa-
mento.

Visto e aprovado pelo Conselho Geral em 7 de março de 2017.

6 de abril de 2017. — O Presidente do Conselho Geral, Carlos António 
Caçador Marques.

310414456 

 SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 
e da Saúde

Despacho n.º 3041/2017
O XXI Governo Constitucional, no seu programa para a saúde, esta-

belece como prioridade melhorar a capacidade da rede de cuidados de 
saúde primários, recuperando a sua centralidade na política de saúde.

A reforma dos Cuidados de Saúde Primários (CSP), iniciada em 
2005, representa um acontecimento relevante no panorama da Saúde, da 
Administração Pública e da sociedade portuguesa. Baseada num conjunto 
de princípios como a descentralização, auto -organização, avaliação e 
responsabilização pelos resultados, esta reforma tem contribuído sig-
nificativamente para o aumento do acesso dos cidadãos aos CSP, para 
a melhoria da qualidade e desempenho, refletindo -se naturalmente ao 
nível da sustentabilidade do Serviço Nacional de Saúde.

Um dos principais eixos estratégicos da reforma, foi a criação dos 
Conselhos Clínicos e de Saúde para sustentar o desenvolvimento da 
Governação Clínica e de Saúde no seio dos Agrupamentos de Centros 
de Saúde (ACeS) e respetivas Unidades Funcionais.

No entanto passados cerca de dez anos desde o início da reforma, a 
Governação Clínica e de Saúde tem -se manifestado insuficiente face à 
potencialidade que poderia atingir, bem como denotando pouca partilha 
e divulgação de boas práticas.

Por outro lado, o novo modelo de uma contratualização nos CSP 
orientada para resultados em saúde, num contexto de boas práticas e 
baseada na discussão de planos de ação das várias unidades funcionais, 
vem relançar o desafio e reforçar a necessidade de implementar uma 
nova estratégia para o desenvolvimento de uma cultura de Governação 
Clínica e de Saúde nos CSP.

Neste sentido, importa constituir um Grupo Técnico nesta área, que 
promova o desenvolvimento de uma cultura comum de valores e práticas 
da Governação Clínica e de Saúde nos CSP, assumindo -se uma clara 
diferenciação entre o espaço de gestão estrutural dos ACeS e das suas 
unidades funcionais (infraestrutura, gestão de recursos humanos, logís-
tica e serviços de apoio) e o espaço ou nível de gestão do desempenho 
clínico dessas unidades prestadoras de cuidados de saúde.

Assim, determina -se o seguinte:
1 — É constituído um Grupo Técnico Nacional da Governação Clínica 

e de Saúde nos Cuidados de Saúde Primários, adiante designado por 
grupo técnico, que tem por missão o desenvolvimento de uma cultura 
comum de valores e práticas de Governação Clínica e de Saúde, baseada 
na criação de comunidades de aprendizagem em rede, dinâmicas e 
interativas, dos conselhos clínicos e de saúde dos Agrupamentos de 
Centros de Saúde (ACeS).

2 — São definidas as seguintes áreas estratégicas de intervenção no 
quadro da Governação Clínica e de Saúde:

a) Gestão integrada dos percursos em saúde;
b) Qualidade organizacional e prestação global de cuidados;
c) Qualificação da prescrição;
d) Prevenção Quaternária;
e) Apoio à Contratualização;
f) Dispositivo de gestão da informação, transparência, partilha e 

consultadoria transdisciplinar;
g) Apoio à formação e investigação.

3 — No âmbito da respetiva missão e áreas estratégicas compete ao 
Grupo Técnico:

a) Desenvolver um quadro de referência para o acompanhamento do 
exercício dos conselhos clínicos e de saúde dos ACeS contribuindo para 
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a criação de uma cultura ética de transparência e de prestação de contas, 
demonstrativa da resposta às necessidades em saúde da população;

b) Constituir um fórum de intercomunicação e debate, em suporte digi-
tal, com todos os membros dos conselhos clínicos e de saúde, designado 
de Rede da Governação Clínica e de Saúde;

c) Desenvolver e divulgar modelos teórico -práticos de referência;
d) Proceder a uma reflexão sobre o Diagnóstico de Desenvolvimento 

Organizacional nas USF (DIOR.USF), construindo um instrumento de 
referência que garanta de forma efetiva e simples a monitorização e 
melhoria da qualidade organizacional de todas as unidades funcionais 
dos Cuidados de Saúde Primários (CSP);

e) Desenvolver um programa de qualificação da prescrição e da 
prestação de cuidados, nomeadamente de prevenção quaternária, com 
o objetivo de melhorar a qualidade, a continuidade e a efetividade dos 
cuidados de saúde e de garantir ganhos em saúde, em funcionalidade, 
em autonomia para os utentes e de eficiência e sustentabilidade para os 
CSP e o Serviço Nacional de Saúde (SNS);

f) Desenvolver um programa de qualificação da referenciação clínica, 
baseada na discussão de casos clínicos e implementação da consultadoria 
transdisciplinar;

g) Identificar e desenvolver indicadores de saúde que permitam ope-
racionalizar as diversas dimensões da Governação Clínica e de Saúde;

h) Produzir e aperfeiçoar guias e documentos de apoio, designada-
mente:

i) Instrumentos de autoavaliação de necessidades formativas e mo-
delos de desenvolvimento profissional contínuo;

ii) Instrumentos de auditoria interna que suportem o desenvolvimento 
da melhoria contínua da prestação de cuidados;

i) Organizar pelo menos um Encontro Anual dos conselhos clínicos 
e de saúde dos ACeS.

4 — O Grupo Técnico funciona na dependência do Gabinete do Secre-
tário de Estado Adjunto e da Saúde, sendo constituído por profissionais 
com experiência relevante e reconhecido mérito na área da Governação 
Clínica e de Saúde.

5 — O Grupo Técnico é operacionalizado por uma estrutura de âmbito 
nacional e estruturas de âmbito regional.

6 — A estrutura nacional do grupo técnico é constituída pelos seguintes 
elementos, considerando as suas competências técnicas e qualificações 
profissionais:

a) José Luís Sacadura Biscaia Silva Pinto, assistente graduado sénior 
de medicina geral e familiar, Unidade de Saúde Familiar S. Julião, ACeS 
Baixo Mondego, Administração Regional de Saúde do Centro, I. P., 
que coordena;

b) António Manuel Marques Ferreira de Oliveira, enfermeiro chefe, 
da Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.;

c) António Manuel dos Santos Rodrigues, assistente graduado sénior 
de medicina geral e familiar, Unidade de Cuidados de Saúde Personali-
zados Celas, ACeS Baixo Mondego, Administração Regional de Saúde 
do Centro, I. P.;

d) Francisco Jorge Batel Marques, farmacêutico, Faculdade de Far-
mácia da Universidade de Coimbra;

e) João Nunes Rodrigues, assistente graduado sénior de medicina 
geral e familiar, Unidade de Saúde Familiar Serra da Lousã, ACeS Pinhal 
Interior, Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.;

f) Maria Manuela Pereira Coelho de Mendonça Anciães Felício, 
assistente graduada de saúde pública, Departamento de Saúde Pública, 
Administração Regional de Saúde do Norte I. P.;

g) Maria José Ribas de Albuquerque e Castro Yaphe, assistente gra-
duada de medicina geral e familiar, Unidade de Saúde Familiar Garcia 
d’Orta, ACES Porto Ocidental, Administração Regional de Saúde do 
Norte, I. P.;

h) Maria Virgínia Munhá, assistente graduada sénior de medicina geral 
e familiar, ACeS Lisboa Central, Administração Regional de Saúde de 
Lisboa Vale Tejo, I. P.;

i) Paula Maria Broeiro Gonçalves, assistente graduada de medicina 
geral e familiar, Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados Olivais, 
ACeS Lisboa Central, Administração Regional de Saúde de Lisboa 
Vale Tejo, I. P.

7 — As estruturas regionais do grupo técnico são constituídas, em 
cada uma das Administrações Regionais de Saúde, por um elemento 
da Equipa Regional de Apoio e Acompanhamento, que coordena, um 
elemento da Comissão de Farmácia e Terapêutica, um elemento do 
Departamento de Saúde Pública, e um elemento do Conselho Clínico 
e de Saúde de cada ACeS da respetiva área geográfica de intervenção, 
designados pelo Conselho Diretivo da respetiva ARS.

8 — Para a prossecução da sua missão, o grupo técnico articula 
com as demais entidades do Ministério da Saúde com atribuições na 
área da Governação Clínica e de Saúde designadamente a Administra-

ção Central do Sistema de Saúde, I. P., a Direção -Geral da Saúde, o 
INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de 
Saúde, I. P., as Administrações Regionais de Saúde, I. P., e os Serviços 
Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E., devendo estas entidades 
prestar toda a informação e colaboração que venha a ser solicitada pelos 
coordenadores das estruturas nacional e regionais do Grupo Técnico, 
nomeadamente, na avaliação e emissão de pareceres sobre a exequibi-
lidade das propostas que lhe forem apresentadas e na implementação 
de soluções.

9 — Sempre que se mostre conveniente, os coordenadores das es-
truturas nacional e regionais do Grupo Técnico podem solicitar a cola-
boração a título gratuito de peritos, especialistas ou instituições para o 
desenvolvimento dos trabalhos.

10 — Todos os elementos que integram o Grupo Técnico exercem o 
seu mandato de forma gratuita, sem prejuízo do direito a serem dispen-
sados da prestação de serviço durante o período em que as tarefas a seu 
cargo os obriguem a ausentar -se dos seus locais de trabalho, sendo as 
despesas com deslocações e demais encargos a que tenham direito nos 
termos da legislação em vigor suportados pelas respetivas instituições 
a que pertençam.

11 — A Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., assegura 
o apoio logístico e administrativo necessário à instalação e ao funcio-
namento da estrutura nacional.

12 — O mandato do grupo técnico tem a duração de 2 anos, even-
tualmente renovável, por despacho do Secretário de Estado Adjunto e 
da Saúde.

13 — Tendo presente o disposto nos n.os 1, 2 e 3, o Grupo Técnico 
elabora um plano de ação no prazo máximo de 30 dias após a entrada 
em vigor do presente despacho, assim como relatórios de acompanha-
mento semestrais e um relatório final até 15 de maio de 2019, devendo 
os mesmos ser divulgados no Portal do SNS.

14 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

4 de abril de 2017. — O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, 
Fernando Manuel Ferreira Araújo.

310408779 

 Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Aviso (extrato) n.º 3845/2017
Mónica Florinda Sequeira Capela, Enfermeira no Agrupamento de 

Centros de Saúde do Grande Porto IV — Póvoa de Varzim/Vila do 
Conde, com última residência conhecida na Rua Silva Porto, n.º 39, 
4.º Sul Nascente, 4490 -195 Póvoa de Varzim, fica notificada que, por 
deliberação do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde 
do Norte, I. P., datada de 20 de janeiro de 2017, proferida no processo 
disciplinar n.º 04/ARS Norte/2016, contra si instaurado, foi -lhe aplicada 
a sanção disciplinar de demissão, que produzirá os seus efeitos, nos 
termos do artigo 223.º da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

Fica, ainda, notificada que pode interpor recurso hierárquico desta 
decisão, para o membro do Governo competente, no prazo de 20 dias 
úteis, contados a partir da data de publicação deste Aviso, nos termos 
do n.º 2 do artigo 225.º da citada Lei n.º 35/2014.

2017 -03 -15. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

310362032 

 Deliberação n.º 275/2017
Nos termos do previsto nos artigos 25.º e 29.º do Decreto -Lei 

n.º 28/2008, de 22 de fevereiro, na última redação que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 239/2015, de 14 de outubro, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., 
datada de 2017 -01 -04, foi designado o profissional abaixo identificado 
como Presidente do Conselho Clínico e de Saúde do Agrupamento de 
Centros de Saúde do Cávado III — Barcelos/Esposende, atendendo a 
que detém o perfil e as qualificações adequadas ao exercício das funções 
inerentes ao cargo, conforme nota curricular em anexo, com efeitos a 
2 de janeiro de 2017: 

Nome Carreira

Fernando Alberto Conceição Ferreira Especial Médica de Medicina 
Geral e Familiar.


